
 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

1ª Sessão Extraordinária de 2022 
(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 19/01/2022, págs. 1/10) 

 Dia: 27/01/2022 
Hora: 09:00 horas 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – SAF Sul, Quadra 2, Lote 3 –

Brasília-DF 
 

PAUTA DESTA SESSÃO 
    
 1) Aprovação da Ata da 15ª Sessão Ordinária de 2021 (18/10/2021 e 19/10/2021) e da Ata da 19ª 

Sessão Ordinária de 2021 (14/12/2021). 
    
 PROCESSOS REMANESCENTES 
    
 Pedido de Vista na 6ª Sessão Ordinária de 2021 (27/04/2021) 
    
 1) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00464/2021-30 
  Requerente: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais –

FENAMP 
  Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256 
  Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
  Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Afastamento de servidor para 

desempenho de mandato classista. Liminar em sede de decisão judicial que 
concedeu afastamento sem prejuízo de remuneração. Processo 
Administrativo nº 202000121382, objetivando a imposição de
ressarcimento ao erário durante a vigência da medida liminar. Solicitação
de compensação de horas como providência menos gravosa. Pedido de 
liminar. 

  Relator(a): Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
  Origem: Goiás 
  Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 

Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
    
Pedido de Vista na 15ª Sessão Ordinária (19/10/2021) 
    
 2) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00751/2020-40 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
  Interessado: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
  Objeto: Membro do Ministério Público Federal e Territórios. Abuso do direito de 

petição. Promoção de representação disciplinar temerária em face de 
membro da Advocacia Geral da União. Informações colhidas na 
Reclamação Disciplinar CNMP nº 1.00310/2020-67. Portaria CNMP-CN
nº 48/2020. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Distrito Federal 
  Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  

 
  



 Processo com pedido de vista regimental cancelado em razão de fim de mandato 
    
 3) Proposição n° 1.01141/2018-59 
  Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
  Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Resolução CNMP n.º 14/2006. 

Acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 16. Proibição de realização de 
entrevista pessoal reservada nos concursos de ingresso na carreira do 
Ministério Público brasileiro. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: Distrito Federal 
    
 Incluídos na Pauta da 12ª Sessão Ordinária (24/08/2021) 
    
 4) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00247/2021-30 
  Requerente: Associação do Ministério Público do Estado da Bahia 
  Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA n.º 11.024 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Desconstituição de ato. Resolução

nº 101, aprovada pelo Conselho Superior. Ato Nº 01/2021-CGMP/BA,
editado pela Corregedoria Geral. Regulamentação do estágio probatório
dos membros do Ministério Público do Estado da Bahia. Pedido liminar. 

  Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima 
  Origem: Bahia 
    
 5) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00887/2021-31 
  Requerente: Associação do Ministério Público do Estado da Bahia 
  Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA n.º 11.024 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Suspensão do Ato Conjunto nº 

001/2021, da lavra da Procuradora-Geral de Justiça e da Corregedora-
Geral. Regulamentação de treinamento dos membros em estágio probatório 
para Sessão do Tribunal do Júri. Suspensão da nomeação de membros da 
Comissão de avaliação, da convocação de membros em estágio probatório 
e da realização de atividade de treinamento e avaliação. Pedido liminar. 

  Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima 
  Origem: Bahia 
    
 Incluído na Pauta da 15ª Sessão Ordinária (18/10/2021 e 19/10/2021) 
    
 6) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00393/2020-94 
  Requerentes: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público –

CONAMP;Tarcisio José Sousa Bonfim 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
  Interessado: Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Autorização para que membro 

do Parquet se afaste para exercício de mandato classista na Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público. Pedido liminar. 

  Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima 
  Origem: Maranhão 
    



 PROCESSOS NOVOS (27/01/2022) 
    
 7) Pedido de Providências n° 1.00954/2019-11 (Embargos de Declaração) 
  Embargante: Soraya Maria Campos 
  Embargado: Ministério Público do Estado do Paraná 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Alegação de denunciação 

caluniosa no Município de Guaratuba. 
  Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
  Origem: Paraná 
    
 8) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00279/2020-91 

(Embargos de Declaração) 
  Embargante: Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Espírito Santo 
  Embargado: Procuradoria da República – Espírito Santo 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Espírito Santo. Conflito de 

atribuições. Suspensão da Recomendação nº 6/2020/PR-ES/Gab-EOO,
editada pelo MPF/PR-ES. Determinação para que a Procuradoria da 
República no Estado do Espírito Santo se abstenha da prática de ato de 
fiscalização ou acompanhamento de políticas públicas de enfrentamento ao 
COVID-19. Conflito com a atuação finalística do Ministério Público do 
Estado do Espírito Santo. Pedido liminar. 

  Relator(a): Cons. Angelo Fabiano Farias da Costa 
  Origem: Espírito Santo 
    
 9) Reclamação Disciplinar n° 1.00730/2020-06 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Fabio Rabbi Bortolini 
  Advogados: Adilio Domingos dos Santos Neto – OAB/ES n.º 16997; Yago Andrade 

Motta – OAB/ES n.º 31651 
  Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
  Advogado: Renan Sales Vanderlei – OAB/ES n.º 15.452 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério

Público do Estado do Espírito Santo. 
  Relator(a): Cons. Moacyr Rey Filho 
  Origem: Espírito Santo 
    
 10) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00997/2020-21 (Embargos de Declaração) (Processo 

Sigiloso) 
  Embargante: Diogo Castor de Mattos 
  Advogados: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF n.º 15.774; Dayane Rabelo Queiroz –

OAB/DF n.º 59118; Bruna Cabral Vilela – OAB/DF n.º 43447 
  Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Objeto: Membro do Ministério Público Federal. Pedido de Providências n.º

1.00230/2019-50. Reclamação Disciplinar n.º 1.00579/2019-37. 
Contratação de mídia publicitária (outdoor) de promoção pessoal. 
Utilização não autorizada de dados de terceiro. 

  Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
  Origem: Paraná 
  

 
 

  



 11) Reclamação Disciplinar n° 1.01077/2020-30 (Processo Sigiloso) 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia 
  Advogados: Martha Menezes – OAB/BA n.º 25.674; Manoel Joaquim Pinto Rodrigues 

da Costa – OAB/BA N.º 11.024 
  Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado da Bahia; Ministério 

Público Federal 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado da Bahia. 
  Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  Origem: Distrito Federal 
    
 12) Reclamação Disciplinar n° 1.00322/2021-09 (Embargos de Declaração) 
  Embargante: Giovanni Papini Cavalcanti Moreira 
  Advogados: Marlon Jacinto Reis – OAB/MA n.º 4285; Mayara Vieira da Silva –

OAB/PI n.º 10184; Ana Leticia Nepomuceno Leda – OAB/MA n.º 11377 
  Embargados: Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público – ANSEMP;

Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais –
FENAMP; Sindicato de Servidores do Ministério Público do Estado do 
Maranhão 

  Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado do Maranhão. 
  Relator(a): Cons. Angelo Fabiano Farias da Costa 
  Origem: Maranhão 
    
 13) Conflito de Atribuições n° 1.00412/2021-08 
  Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Interessados: Antonio Augusto Soares Canedo Neto; Renata Scarpa Fernandes Borges 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público 

do Estado do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuição.
Procedimento de Conflito de Atribuição – PGR n.º 1.00.000.001206/2019-
10. Prejuízo a moradores após construção de posto de atendimento ao 
turista em Niterói. Procuradoria da República no Município de Niterói. 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa da Cidadania do 
Núcleo Niterói. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: Rio de Janeiro 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 14) Conflito de Atribuições n° 1.00494/2021-73 
  Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Interessados: Adalvo Nunes Dourado Júnior; Leandro Bastos Nunes 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Ministério Público do 

Estado da Bahia. Conflito negativo de atribuições. Procedimento PGR 
1.00.000.012440/2020-14. Representação contra o Centro Universitário 
UNIRB por exigir que os professores da Instituição ministrem aulas 
remotas a partir do laboratório de informática e do estúdio de gravação da 
faculdade sem fornecer os materiais necessários para proteção e em 
descumprimento à determinação das autoridades públicas pelo fechamento 
das instituições de ensino durante o período de combate ao COVID-19. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: Bahia 
    
 15) Reclamação Disciplinar n° 1.00528/2021-01 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Pedro Antonio Andrade Porto 
  Advogado: Leonardo Cursino Rodrigues Ferreira – OAB/DF n.º 60.623 
  Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de São Paulo. 
  Relator(a): Cons. Engels Augusto Muniz 
  Origem: São Paulo 
    
 16) Conflito de Atribuições n° 1.00545/2021-30 (Processo Sigiloso) 
  Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
  Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Ministério Público do 

Estado de São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Procedimento 
1627412-17.2018.8.26.0224. 4ª Vara Criminal da Comarca de 
Guarulhos/SP. Inquérito Policial – Crimes previstos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. PGR-00121951/2021. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: São Paulo 
    
 17) Conflito de Atribuições n° 1.00560/2021-50 (Processo Sigiloso) 
  Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
  Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
  Interessados: José Cicero Barbosa da Silva Junior; Leonardo Andrade Macedo 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Minas Gerais. Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais. Conflito negativo de atribuições. Procedimento 
PGR 1.22.026.000031/2021-92. Apuração da possível prática dos crimes 
de estelionato e homicídio praticados entre ocupantes do Projeto de 
Assentamento Bela Cruz. Comarca de Campina Verde/MG. Irregularidades 
na ocupação e exploração de lotes/parcelas no projeto de assentamento
Bela Cruz Palmeira (Fazenda Água Limpa). 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: Minas Gerais 
  

 
  



 18) Conflito de Atribuições n° 1.00575/2021-73 
  Requerente: Procuradoria Regional Eleitoral – SP 
  Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
  Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
  Objeto: Ministério Público Eleitoral no Estado de São Paulo. Ministério Público do 

Estado de São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Processo nº 
0600599-10.2020.6.26.0048. Inquérito policial para apurar suposto crime 
contra a honra de candidato a Prefeito. Município de Guaratinguetá. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: São Paulo 
    
 19) Reclamação Disciplinar n° 1.00581/2021-01 (Processo Sigiloso) 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
  Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Minas Gerais; 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais. 
  Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  Origem: Distrito Federal 
    
 20) Reclamação Disciplinar n° 1.00745/2021-00 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Leandro Fernandes de Souza 
  Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de Rondônia. 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério 

Público do Estado de Rondônia. 
  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Rondônia 
    
 21) Arguição de Impedimento ou Suspeição n° 1.01137/2021-87 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Luiz Crispim de Veras Filho 
  Recorridos: Renee do Ó Souza; Rinaldo Reis Lima 
  Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Arguição de suspeição. 

Corregedor Nacional. Atuação na Reclamação Disciplinar CNMP nº 
1.00919/2021-62. Suposto caso de abuso de autoridade. Pedido liminar. 

  Relator(a): Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
  Origem: Distrito Federal 
    
 22) Reclamação Disciplinar n° 1.01154/2021-05 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro;

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério

Público do Estado do Rio de Janeiro. 
  Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  Origem: Distrito Federal 
  

 
 

  



 23) Reclamação Disciplinar n° 1.01201/2021-57 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
  Advogados: Dayane Rabelo Queiroz – OAB/DF n.º 59118; Alexandre Vitorino Silva –

OAB/DF n.º 15.774; Bruna Cabral Vilela – OAB/DF n.º 43447 
  Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios. 
  Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  Origem: Distrito Federal 
    
 24) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.01215/2021-16 
  Requerente: Clemente Sissinio Anezio da Silva 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Alegação de inércia do 

Parquet estadual em apuração de denúncias face à empresa Tradeway 
Engenharia de Sistemas Ltda. 

  Relator(a): Cons. Angelo Fabiano Farias da Costa 
  Origem: Rio de Janeiro 
    
 25) Pedido de Providências n° 1.01220/2021-92 (Recurso Interno) 
  Recorrente: José Augusto Pires Barbosa 
  Recorrido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
  Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Promoção de arquivamento. 

Procedimento 0000.104-10.2020.817.1370. Apuração de omissão de 
socorro ocorrida no Hospital Regional Professor Agamenon Magalhães –
HOSPAM. Município de Serra Telhada/PE. 

  Relator(a): Cons. Engels Augusto Muniz 
  Origem: Pernambuco 
    
 26) Conflito de Atribuições n° 1.01243/2021-42 
  Requerente: Procuradoria da República – Goiás 
  Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Goiás. Ministério Público do 

Estado de Goiás. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
1.18.003.000097/2021-73. Apuração de irregularidade praticada pela 
Faculdade UNIBRAS. Suspensão de aulas presenciais durante o período de 
pandemia de COVID-19, sem oferecer redução proporcional sobre o valor 
de mensalidades. Município de Rio Verde/GO. 

  Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
  Origem: Goiás 
  

 
 
 
 
 
 
 

  



 27) Conflito de Atribuições n° 1.01256/2021-58 
  Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
  Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Ministério Público do 

Estado de São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Procedimento 
Preparatório 1.34.029.000029/2021-72. Apuração de possíveis 
irregularidades em obra realizada na Praça Dr. Adhemar Pereira de Barros, 
haja vista a ausência de acessibilidade de pessoas com deficiência. 
Município de Piquete/SP. 

  Relator(a): Cons. Moacyr Rey Filho 
  Origem: São Paulo 
    
 28) Conflito de Atribuições n° 1.01259/2021-19 
  Requerente: Procuradoria da República – Maranhão 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Maranhão. Ministério Público do 

Estado do Maranhão. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.19.000.001552/2021-41. Notícia de Fato n.º 000048-500/2020. Apuração 
de ilegalidade na contratação de escritório de advocacia para realização de 
serviços jurídicos visando ao recebimento de diferenças do FUNDEF. 
Município de Alcântara/MA. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Maranhão 
    
 29) Conflito de Atribuições n° 1.01278/2021-54 
  Requerente: Procuradoria da República – Pernambuco 
  Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Pernambuco. Ministério Público 

do Estado de Pernambuco. Conflito negativo de atribuições. Notícia de fato 
nº 1.26.001.000220/2019-80. Apuração de eventual irregularidade 
cometida pela Prefeitura de Petrolina/PE, consistente nos critérios e 
métodos de distribuição de box no Centro de Comercialização e 
Distribuição de Mercadorias – C3, o qual foi edificado pela CODEVASF e 
doado à municipalidade. 

  Relator(a): Cons. Moacyr Rey Filho 
  Origem: Pernambuco 
    
 30) Notícia de Fato n° 1.01312/2021-90 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Clessio Alves Sousa 
  Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Informa supostas irregularidades na atuação funcional. 
  Relator(a): Cons. Engels Augusto Muniz 
  Origem: Bahia 
  

 
 
 
 
 
 

  



 31) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01341/2021-70 
  Requerente: Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais 
  Advogado: Elias Miler da Silva – OAB/DF n.º 30.245 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Desconstituição de ato 

administrativo. Edição da Resolução Conjunta 01/2021. 1ª, 2ª e 3ª 
Promotorias de Justiça junto à Auditoria da Justiça Militar e à Secretaria de 
Estado da Polícia Militar. Desrespeito ao princípio da reserva legal. Pedido 
liminar. 

  Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima 
  Origem: Rio de Janeiro 
    
 32) Avocação n° 1.01345/2021-95 
  Requerente: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande

do Sul 
  Advogado: Jefferson dos Santos Alves – OAB/RS n.º 89504 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
  Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
  Advogado: Marcelo Almeida Sant'Anna – OAB/RS n.º 50.756 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Avocação. Processo 

Administrativo Disciplinar nº PR.00035.04696/2018-0. Revisão de pena 
imposta pelo Conselho Superior do Ministério Público. Desrespeito ao 
princípio da proporcionalidade. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Rio Grande do Sul 
    
 33) Conflito de Atribuições n° 1.01366/2021-38 
  Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Requerido: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público 

Federal. Conflito negativo de atribuição. Procedimento MPRJ nº 
2021.00789717. Processo n.º 20.22.0001.0054873.2021-29. Apuração de 
possíveis irregularidades praticadas por empregados da Petrobrás em 
contratos de avaliação patrimonial de postos de combustível. 

  Relator(a): Cons. Moacyr Rey Filho 
  Origem: Rio de Janeiro 
    
 34) Conflito de Atribuições n° 1.01367/2021-91 
  Requerente: Ministério Público do Estado de Sergipe 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Objeto: Ministério Público do Estado de Sergipe. Ministério Público do Estado da 

Bahia. Conflito negativo de atribuição. Apuração de possível cometimento
do delito de estelionato, na modalidade fraude, no pagamento por meio de 
cheque, que teria sido cometido por OAH Construções e Serviços Ltda. 1ª 
Promotoria de Justiça Criminal de Aracaju/SE. 3ª Promotoria de Justiça de 
Brumado/BA. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Sergipe 
  

 
  



 35) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01371/2021-04 
  Requerentes: Airson Jacob Pinheiro; Ana Caroline Guerra Coppo; Brummel Henrique de 

Paula Mendes; Bruno de Albuquerque Barreto; Fernanda de Ávila 
Moukarzel; Lucas Berni Carneiro da Fontoura; Marilia de Novaes 
Marques; Olivia Azevedo Ricardo de Souza; Paulo Alberto Antunes 
Ferreira; Paulo Roberto Ciola de Castro; Pedro Leonardo Tonaco 
Alexandre; Tatiane Aparecida Neves Boscardin 

  Advogado: Guilherme Miranda Maia – OAB/CE n.º 38034 
  Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
  Objeto: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 32º Concurso Público 

para ingresso na carreira. Prova escrita. Inexistência de espelho de prova. 
Ausência de critérios objetivos de correção. Pedido de liminar. 

  Relator(a): Cons. Engels Augusto Muniz 
  Origem: Distrito Federal 
    
 36) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01378/2021-90 
  Requerente: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
  Requerido: Ministério Público Federal 
  Objeto: Ministério Público Federal. Orientação nº 12, da 5ª Câmara de 

Coordenação e Revisão. Retroatividade da lei sancionatória mais benéfica 
aos acusados. Prescrição intercorrente. Prazo máximo de conclusão de 
inquérito civil público para apuração de atos de improbidade 
administrativa. Alegação de violação à autonomia dos órgãos oficiantes. 
Pedido de liminar. 

  Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima 
  Origem: Distrito Federal 
    
 37) Pedido de Providências n° 1.01383/2021-66 (Recurso Interno) 
  Recorrente: Clessio Alves Sousa 
  Recorrido: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Interessado: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Notícia de Fato formulada

perante o Ministério Público do Estado da Bahia. Alegação de 
irregularidades diversas referentes a decisões proferidas pela Corregedoria 
Nacional nos procedimentos 1.01128/2021-96 e 1.01116/2021-34.1 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Bahia 
    
 38) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01386/2021-27 
  Requerente: Luiz Renato Azevedo da Silveira 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Eleição para escolha de 

integrantes do Conselho Superior. Ausência de membro por motivo de 
saúde. Indeferimento de justificativa médica e aplicação de sanção. 
Alegação de violação ao princípio da legalidade administrativa e aos 
princípios norteadores da Administração Pública. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Espírito Santo 
  

 
  



 39) Conflito de Atribuições n° 1.01389/2021-98 
  Requerente: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Requerido: Procuradoria da República – Bahia 
  Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ministério Público Federal. 

Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.14.000.002669/2018-
22. Instauração em face de representação fiscal por ato de improbidade 
formulada pela Receita Federal do Brasil, noticiando a suposta ausência de 
declaração e recolhimento de contribuições previdenciárias por parte dos 
gestores do Município de Valença/BA. 

  Relator(a): Cons. Moacyr Rey Filho 
  Origem: Bahia 
    
 40) Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n° 

1.01424/2021-88 
  Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
  Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Colégio de Procuradores de Justiça. 

Rejeição de regulamentação sobre substituições decorrentes de 
afastamentos por extenso período para exercício dos cargos de Procurador-
Geral de Justiça e de Corregedor-Geral. Possível descumprimento da 
decisão plenária proferida no PCA nº 1.00648/2019-85. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Distrito Federal 
    
 41) Conflito de Atribuições n° 1.01435/2021-86 
  Requerente: Procuradoria da República – Mato Grosso do Sul 
  Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
  Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul. Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato n.º
1.21.000.001102/2021-08. Apuração de possível contratação fraudulenta
de contrato de empréstimo com desconto indevido de benefício 
previdenciário. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Mato Grosso do Sul 
    
 42) Reclamação Disciplinar n° 1.01456/2021-29 
  Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
  Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
  Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Mato Grosso; 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
  Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso. 
  Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
  Origem: Distrito Federal 
  

 
 
 
 
 

  



 43) Conflito de Atribuições n° 1.01473/2021-57 
  Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
  Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
  Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuição. Autos 1534543-
04.2020.8.26.0050. Inquérito Policial n.º 011-01230/2019. Apuração de 
possível crime de estelionato, no qual a vítima, residente na cidade do Rio 
de Janeiro, foi induzida a erro referente à realização de empréstimo 
consignado e efetuou pagamento destinado à conta bancária em São Paulo. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: São Paulo 
    
 44) Conflito de Atribuições n° 1.00007/2022-71 
  Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
  Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. 

Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.14.000.001890/2021-
69. Suposto crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 7.492/86), 
em face de sete associações de proteção ao consumidor, após ajuizamento 
de ações coletivas diversas. 

  Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
  Origem: Bahia 
    
 45) Conflito de Atribuições n° 1.00016/2022-62 
  Requerente: Procuradoria da República – Paraíba 
  Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
  Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Paraíba. Ministério Público do 

Estado da Paraíba. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato n° 
1.24.001.000263/2021-54. Apuração de acumulação ilegal de cargos na 
Prefeitura Municipal de Queimadas/PB. 

  Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Origem: Paraíba 
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